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ATA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARÁ DE MINAS REALIZADA NO DIA 9 DE JANEIRO DE 2023

	A Comissão de Educação, Cultura e Esporte da Câmara Municipal de Pará de Minas reuniu-se no dia 9 de janeiro de 2023, às 14h:30 minutos, na Prefeitura Municipal de Pará de Minas, situada na Praça Afonso Pena, 30, bairro Centro, Pará de Minas/MG, com a presença de seus membros, vereadores Gladstone Correa, presidente; Irene Melo Franco, vice-presidente e Luiz Fernando de Lima, relator. Presentes o prefeito municipal de Pará de Minas, Sr. Elias Diniz; o secretário de auditoria e controle interno, Sr. Ailton Rodrigues Maia; a presidente do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), Sra. Ângela Gonzaga; a presidente do Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público (Sitraserp), Sra. Tânia Valeriano Chaves Leite; as integrantes do Sitraserp Sras. Cristiane Aparecida Ferreira da Silva e Maria de Fátima Dutra, bem como a diretora de ensino e assessora da secretária de educação, Sra. Vanilda Barbosa da Silva. A reunião teve como objetivo apresentar ao prefeito municipal demandas da área da educação. Aberta a sessão, o presidente da Comissão entregou os ofícios de nºs 19/22, 20/22 e 21/22 ao Prefeito, que fez a leitura dos referidos documentos. Após, passou-se ao debate do primeiro assunto contemplado no Ofício de nº 20/2022, que trata da possibilidade de concessão de reajuste do piso municipal do magistério, no percentual de 14,95%, em simetria ao reajuste do piso nacional do magistério para 2023, estabelecido pelo governo federal. O prefeito afirmou que há uma decisão do Supremo Tribunal Federal que questiona o referido reajuste; que o Estado também não concedeu o reajuste aos professores estaduais; que houve um encontro de prefeitos municipais em Brasília, na reunião denominada “Frente Nacional de Prefeitos”, e que a concessão de reajuste foi colocada em pauta, contudo o assunto era controverso. A presidente do Sitraserp argumentou que não há ilegalidade na concessão do reajuste e que a mencionada decisão do Supremo não tem relação com a questão do reajuste, que houve um questionamento do Governador Romeu Zema à aplicação da lei estadual 21.710/2015. O prefeito Elias Diniz e o secretário de auditoria e controle interno argumentaram que a concessão do reajuste pode ferir a isonomia salarial e que outras categorias podem reivindicá-lo, causando um desequilíbrio orçamentário. Os próximos assuntos tratados foram a utilização dos recursos do FUNDEB e a possibilidade de rateio da sobra aos profissionais da educação (Ofício n º21/2022). O secretário de auditoria e controle interno informou que o município investiu mais que o mínimo constitucional dos recursos do orçamento em educação; que cerca de 82% do valor do fundo foi aplicado e que deve sobrar cerca de 2%, o que corresponde a cerca de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais). O prefeito relatou que, desde julho de 2022, houve uma queda de 19% na arrecadação de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços- ICMS, o que corresponde a menos R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) no orçamento do município; explicou que o ICMS é a base de composição do FUNDEB, o que representa uma perda de arrecadação para o fundo equivalente a 6.000.000,00 (seis milhões) de reais; que essa queda de arrecadação afetou outros municípios de tal modo que muitos estão atrasando o pagamento de servidores e fornecedores, o que não ocorreu em Pará de Minas; que houve queda na arrecadação de outros impostos, a exemplo do IPTU e ITBI; que estamos vivendo um período de transição no governo federal e que as decisões devem ser tomadas com cautela; que investiu cerca de 37% do orçamento do município na saúde. O Prefeito Elias Diniz também prestou esclarecimentos acerca dos recursos oriundos do repasse feito pela empresa Vale ao município de Pará de Minas. A presidente do Sitraserp questionou o porquê de outros municípios do porte de Pará de Minas realizarem o rateio da sobra dos recursos do FUNDEB, ao passo que Pará de Minas não o faz.; questionou a compra de material didático com os recursos do fundo; questionou o plano de carreira dos professores da educação básica, aduzindo que os professores tem uma exigência de nível superior para trabalhar como PEB 1, PEB 2 e PEB 3, contudo seu piso salarial é igual ao dos profissionais de magistério, cujo requisito para ocupar o cargo é ter concluído apenas o nível médio; afirmou ser necessária uma reformulação do plano de carreira contemplando essa questão; que em Itaúna já existe plano de carreira nesse sentido e que há rateio da sobra dos recursos do fundo. A assessora da secretária de educação, Sra. Vanilda Barbosa da Silva, disse que a realidade em Itaúna é outra, pois no referido município há mais escolas estaduais do que municipais. O secretário de auditoria e controle interno explanou que o reajuste de 14,95% de piso salarial dos professores vai elevar o gasto do FUNDEB em mais de 3%; que o aumento é quase 11% acima da inflação; que os recursos do FUNDEB ficarão restritos ao pagamento de professores e transporte escolar. Após, foi suscitada a questão da compra dos tablets e reforma de escolas municipais com os recursos do FUNDEB. A presidente da Câmara do FUNDEB afirmou que a compra de tablets é importante, mas não essencial, visto que os professores ainda trabalham com giz e quadro negro; que faltam recursos básicos nas escolas municipais, a exemplo de cortinas nas salas, pintura nas paredes etc.; que a compra dos livros didáticos foi desnecessária, visto que os professores não conseguem utilizar todo o material que têm à disposição. O prefeito disse que, uma das prioridades de sua gestão é a reforma das escolas e pediu que fosse feito um levantamento de todos os problemas que acometem as escolas. A assessora da secretária de educação disse que o levantamento já foi feito pela secretária. Após, passou-se ao debate da Gestão Democrática. A presidente do Sitraserp disse que o decreto editado pelo Poder Executivo não contemplou uma gestão verdadeiramente democrática, com a participação da comunidade; propôs a elaboração de uma minuta que seja encaminhada ao poder legislativo para que a gestão democrática tenha força de lei. Em seguida, o Prefeito tratou do CAQi (Custo Aluno- Qualidade inicial); perguntou o que poderia ser feito para estimular a participação dos pais dos alunos que não se envolvem nas atividades escolares dos filhos e disse que o incentivo a tal participação parte dos professores. Após, a presidente da Câmara do FUNDEB tratou da falta equipe de apoio, sobretudo para as crianças com necessidades especiais. A assessora da secretaria de educação disse que muitos professores e pais solicitam equipe de apoio para ajudar a lidar com alunos indisciplinados; que a equipe de apoio serve apenas para dar suporte a crianças portadoras de necessidades especiais; disse que há mais de 100 professores de apoio contratados. A vereadora Irene Melo Franco disse ter participado de várias reuniões com os profissionais da educação e que percebeu a necessidade de que os diretores eleitos sejam oriundos daquela comunidade em que estavam inseridos; que era uma forma de reconhecimento e valorização do profissional. Após, o presidente da Comissão de Educação tratou das reivindicações dos serventes escolares contempladas no Ofício nº 19/2022. O prefeito expressou que, diante da perda de arrecadação no importe de R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões), é complicado atender de imediato às reivindicações da categoria. Por último, foi suscitada a questão da devolução da contagem de tempo dos servidores para fins de aquisição de quinquênio e férias- prêmio, aprovada recentemente pelo Tribunal de Contas de Minas Gerais. O prefeito disse que fará um levantamento do total a ser pago e dos beneficiários da decisão, para que possa concedê-lo; disse que sua gestão foi a que mais valorizou os servidores públicos. Ao final, o presidente da Comissão de Educação disse que a comissão compromete-se a lutar pela aprovação de qualquer projeto de lei que contemple as questões ali discutidas. Nada mais a tratar, lavrou-se esta ata que, após lida e aprovada, será assinada pelos presentes.  Pará de Minas, 9 de janeiro de 2023.



Vereador Gladstone Correa Dias
Presidente  
 
 

Vereadora Irene Susana da Silva Melo Franco 
Vice-presidente 
 


Vereador Luiz Fernando de Lima
Relator 


Elias Diniz
Prefeito Municipal  
 
 

Ailton R. Maia
Secretário de Auditoria e Controle Interno 
 


Tânia Valeriano Chaves Leite
Presidente do Sitraserp

 

Ângela Gonzaga
Presidente da Câmara do FUNDEB



Vanilda Barbosa da Silva
Diretora de ensino e Assessora da Secretária de Educação 
 
 

Cristiane Aparecida Ferreira da Silva
Integrante do Sitraserp 
 


Maria de Fátima Dutra
Integrante do Sitraserp 





[image: ]
image1.jpeg




image2.jpeg
Av. Presidente Vargas, 1935, Senador Valadares | Para de Minas | MG | CEP: 35.661-000
(37)3237.6000 e« (31)3237.6087 | parademinas.mg.leg.br





